PARECER N° 545, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 812, DE 2016
De autoria do deputado Gil Lancaster, o projeto de lei n.º 812, de 2016, autoriza o Poder Executivo a custear óculos para crianças que possuam problemas na visão devido à microcefalia.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 165ª a 169ª Sessões Ordinárias (de 10 a 21/11/2016), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O projeto foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação que se manifestou favoravelmente a proposta, posteriormente, no mesmo sentido se manifestou a Comissão de Saúde.

Compete agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2( do artigo 31 do Regimento Interno, o que passamos a fazer.

Examinando o projeto, consideramos naquilo que nos compete examinar não haver óbices à aprovação da referida proposição.

Entretanto, observamos a ausência no projeto de cláusula financeira que legitime o enquadramento à conta das dotações orçamentárias vigentes, portanto, propomos a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 812, DE 2016

Acrescente-se ao Projeto de Lei nº 812, de 2016, o seguinte artigo 2º, renumerando-se o artigo seguinte:

“Artigo 2º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.”

Desta forma, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 812, de 2016, com a emenda ora apresentada.

a) Edmir Chedid – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda.

Sala das Comissões, em 8/5/2018.

a) Wellington Moura – Presidente

Davi Zaia – Wellington Moura – José Zico Prado – Marco Vinholi –  Enio Tatto – Orlando Bolçone 

